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Construindo Pontes: Oportunidades e Desa�os 
no Setor de Construção na América Latina

Miller Soares 
Ru�no Pereira

Miller Soares Ru�no Pereira é Vice Presidente Comercial 
para América do Sul – Mota Engil

Falar de construção civil na América Latina é como abrir o mapa de um continente cheio de contrastes e oportuni-
dades. De um lado, temos países com uma infraestrutura em expansão, precisando de tudo: estradas, saneamento, 
portos, escolas. Do outro, investidores e empresas prontas para colocar a mão na massa — desde que os riscos este-
jam bem mapeados. A grande verdade é que o setor de construção fora do Brasil pode ser tanto um campo minado 
quanto um terreno fértil para crescer rápido e com impacto positivo.

Mas como saber onde investir primeiro? Quais países estão realmente priorizando a construção dentro de seus 
orçamentos públicos? Quando a gente olha para o que cada país investe proporcionalmente ao seu PIB, dá para 
ter uma boa noção de quem está mais sério nesse jogo. Peru, Colômbia e Panamá, por exemplo, têm mostrado uma 
dedicação consistente ao desenvolvimento de infraestrutura, o que se re�ete em ferrovias novas, obras hídricas e 
energia renovável pipocando por todo lado.

E não é só isso. O dinheiro que banca essas obras vem de várias fontes: bancos de desenvolvimento como o CAF e o 
BID, agências de fomento europeias, bancos chineses e, claro, investidores privados que enxergam retorno em mé-
dio prazo. Além disso, a política externa de países como os Estados Unidos e da União Europeia tem in�uenciado 
diretamente onde e como esses recursos são aplicados. Os BRICS também começam a entrar nesse jogo, com ban-
cos próprios e fundos focados em infraestrutura. Com o tratado de livre comércio entre Mercosul e União Europeia, 
a tendência é que novos �nanciamentos venham com ainda mais força.

No �m das contas, entender quem está investindo e por que é uma das chaves para não entrar no mercado errado, 
ou pior, perder o “timing”. O jogo da construção fora do Brasil é competitivo sim, mas também é cheio de chances 
para quem sabe onde pisar e como jogar.

Você já se perguntou onde exatamente estão os maiores gargalos — e, portanto, as maiores oportunidades? Sane-
amento básico, energia renovável, mobilidade urbana e infraestrutura portuária despontam como setores que não 
podem mais esperar. O dé�cit acumulado nessas áreas clama por ação. Mais do que demandas técnicas, esses seg-
mentos representam urgências sociais.

Investir em saneamento é reduzir internações hospitalares. Apostar em energia limpa é garantir estabilidade ener-
gética e combater as mudanças climáticas. Apoiar a mobilidade urbana é devolver tempo e dignidade a milhões de 
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trabalhadores. Cada um desses setores carrega um enor-
me potencial de impacto — e empresas preparadas para 
entregar soluções completas são as mais requisitadas.

Você quer saber onde buscar �nanciamento? A resposta 
é estratégica: organismos multilaterais como o BID e o 
Banco Mundial, fundos soberanos de países asiáticos e 
do Golfo, agências europeias como a Kf W alemã, além 
de plataformas como a Global Infrastructure Facility. 
Cada um deles possui foco, critérios e áreas prioritárias.

Empresas que sabem dialogar com essas instituições que 
dominam os frameworks de ESG, que têm clareza sobre 
riscos e contrapartidas, saem na frente. E mais: parcerias 
com governos locais, concessões estruturadas e participa-
ção em PPPs representam caminhos viáveis e crescentes.

É bom lembrar que em projetos de infraestrutura �nan-
ciados por bancos multilaterais, agências internacionais 
ou governos estrangeiros, a exigência de um sistema de 
compliance e�caz e auditável não é uma formalidade — é 
um critério eliminatório. Empresas que não demonstram 
políticas claras de integridade, prevenção à corrupção e go-
vernança corporativa estão automaticamente fora do jogo.

A experiência brasileira com escândalos no setor de 
construção, especialmente durante a Operação Lava 
Jato, reforçou a percepção global da necessidade de me-
canismos robustos de controle interno, ética empresa-
rial e canais de denúncia. Hoje, reputação não é mais 

algo intangível — é um ativo estratégico que in�uencia 
o acesso a crédito, licitações e parcerias.

Implementar programas de integridade com treina-
mentos, compliance o�cer, due diligencie de terceiros 
e auditorias recorrentes é mais do que cumprir regras: 
é demonstrar compromisso com práticas sustentáveis e 
transparentes. A con�ança conquistada se transforma 
em contratos e oportunidades.

 A atuação internacional exige mais do que domínio 
técnico: requer maturidade �nanceira e capacidade de 
gestão cambial. Em projetos fora do Brasil, a empresa 
precisa lidar com múltiplas moedas — desde o dólar 
como referência contratual até moedas locais com alta 
volatilidade como o peso argentino ou o sol peruano.

Flutuações cambiais afetam diretamente a lucratividade 
e o �uxo de caixa dos contratos. Empresas desprepa-
radas, sem mecanismos de hedge, seguros cambiais ou 
estrutura de �nanciamento sólida, podem sofrer perdas 
severas ou inviabilizar operações.

Além disso, é necessário entender a lógica dos bancos 
locais, exigências de garantias, estruturação de cartas de 
crédito, e possibilidades de repatriação de capital. A in-
teligência �nanceira, torna-se um ativo estratégico — é 
uma linha de defesa contra riscos silenciosos que podem 
destruir margens operacionais inteiras.

A entrada no mercado latino-americano exige mais do 
que vontade: exige método. Uma empresa preparada ana-
lisa riscos regulatórios, tributários e políticos. Ela constrói 
alianças locais, entende as regras de licitação, adapta sua 
estrutura para operar em moedas estrangeiras.

Negligenciar essa etapa é o mesmo que construir sobre 
areia. Já investir em planejamento, formação de consór-
cios e estudo de caso de empreendimentos anteriores é 
garantir competitividade. As empresas que melhor se 
saem não são necessariamente as maiores, mas as mais 
bem preparadas.

Cada país tem sua cultura, sua forma de negociar, seus 
prazos e expectativas. Ignorar essas nuances pode minar 
qualquer projeto. Barreiras linguísticas, diferenças na 
gestão de obras, relações trabalhistas e expectativa de 
performance são temas críticos.

Por isso, a inteligência intercultural se torna uma compe-
tência-chave. Contratar talentos locais, formar equipes hí-
bridas e manter canais de comunicação abertos são atitudes 
que transformam obstáculos em alianças. Empatia, escuta e 
�exibilidade, tornam-se diferenciais competitivos.
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Hoje, nenhuma obra é neutra. Todos os stakeholders — 
�nanciadores, governos, comunidades e consumidores 
— exigem compromisso com o meio ambiente, justiça 
social e governança. Empresas que tratam ESG como 
burocracia perdem espaço. As que incorporam esses pi-
lares em seu DNA ganham mercado.

Na prática, isso signi�ca obras com menor emissão de 
carbono, inclusão de fornecedores locais, diálogo comu-
nitário, transparência na gestão de contratos. ESG não 
é custo: é investimento em reputação, acesso a crédito e 
preferência em licitações.

Um projeto pode estar �nanceiramente viável e tecni-
camente impecável, mas parar por anos devido à falta 
de licenciamento ambiental. Questões como escassez 
hídrica, proteção de biomas e consulta a comunidades 
tradicionais são cada vez mais relevantes.

Entender os marcos regulatórios, antecipar estudos de 
impacto e estabelecer uma estratégia de licenciamento 
são tão essenciais quanto o cronograma de obra. A res-
ponsabilidade socioambiental precisa deixar de ser dis-
curso e se tornar parte do plano de execução.

Você não precisa reinventar a roda. Inúmeros casos de 
sucesso mostram caminhos viáveis: consórcios binacio-
nais, alianças com empresas locais, participação em li-
citações multilaterais, entrada por meio de serviços de 
engenharia antes da obra física.

A chave está em ter uma abordagem gradual, �exível e 
orientada a resultados. Comece pequeno, aprenda, cor-
rija rotas e amplie. É assim que se constrói presença de 
longo prazo.

O setor de construção civil e infraestrutura é reconhe-
cidamente um dos mais desa�adores do ponto de vista 
operacional, �nanceiro e regulatório. Projetos costu-
mam ter prazos longos, grande exposição a variações 
cambiais e dependência de decisões governamentais. 
Isso signi�ca que o risco está presente em todas as etapas 
— da licitação à entrega �nal.

Entretanto, é justamente esse ambiente de risco que 
pode ser fértil para empresas inovadoras. Riscos iden-
ti�cados com antecedência, tratados com governança 
e mitigados por contratos bem estruturados, se tornam 
oportunidades para players mais bem preparados. A en-
trada em mercados onde outros hesitam pode consoli-
dar parcerias estratégicas e fortalecer reputações.

Fatores como in�ação de insumos, mudanças regulató-
rias, instabilidade política e judicialização de contratos 

podem parecer ameaçadores, mas também abrem espaço 
para soluções tecnológicas, estruturas jurídicas robustas 
e novos modelos de negócios — como concessões híbri-
das ou contratos de desempenho. Risco bem compreen-
dido é risco controlado — e oportunidade latente.

Cada país da América Latina possui um sistema tributá-
rio próprio, muitas vezes complexo, instável e com inter-
pretações que variam entre regiões e entes federativos. 
A falta de uniformidade na aplicação de tributos sobre 
obras públicas, importações de equipamentos, remessas 
internacionais e impostos sobre serviços pode represen-
tar um custo oculto imenso.

Empresas despreparadas frequentemente enfrentam mul-
tas, atrasos em licitações, cancelamentos de projetos e pas-
sivos �scais por falhas no entendimento de regras locais. 
É fundamental contar com assessoria jurídica e contábil 
especializada em cada país onde se pretende atuar.

Além disso, há de se considerar as oportunidades: regimes 
aduaneiros especiais, zonas francas, acordos de bitributa-
ção e incentivos �scais podem reduzir drasticamente os 
custos operacionais — desde que bem estudados. Com-
preender a estrutura tributária de um país não é apenas 
um dever técnico, é uma vantagem estratégica competiti-
va que separa empresas sustentáveis de aventureiras.

Nenhuma obra se sustenta sem pessoas. E na América 
Latina, onde a diversidade cultural, geográ�ca e social 
é imensa, o fator humano torna-se ainda mais decisivo. 
A capacidade de mobilizar, capacitar e liderar equipes 
técnicas e operacionais é o que transforma planos em 
realizações concretas.

Mais do que engenheiros e operários são necessários 
líderes preparados para atuar em contextos multicultu-
rais. Gestores inteligentes, adaptáveis, poliglotas e com 
espírito colaborativo não apenas coordenam equipes — 
eles inspiram a inclusão, a empatia e o respeito à diversi-
dade, tornam-se ferramentas poderosas para unir times 
e garantir performance em alto nível.

Investir em formação, criar bancos regionais de talentos 
e desenvolver programas de mobilidade de mão de obra 
quali�cada são estratégias cruciais. Ao adotar uma abor-
dagem proativa de capacitação, as empresas constroem 
um ativo intangível de valor inestimável: um exército de 
pro�ssionais prontos para atuar em qualquer geogra�a, 
com competência técnica e sensibilidade humana.

Em um setor onde margens são apertadas e prazos de-
terminam o sucesso ou fracasso de um projeto, domi-
nar a cadeia de suprimentos tornou-se fator decisivo. As 
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O aço chinês, os sistemas hidráulicos tur-
cos, os equipamentos elétricos europeus 
e os módulos industrializados asiáticos 
são ativos valiosos quando integrados a 

uma logística bem planejada.

empresas que melhor compreendem os �uxos globais de 
insumos e atuam com visão estratégica de compras têm 
uma vantagem real, mensurável e sustentável.

Conhecer fornecedores internacionais, explorar merca-
dos emergentes como China, Turquia, Vietnã e Índia, e 
negociar de forma direta com polos produtivos conso-
lidados, permite otimizar custos e melhorar a qualida-
de técnica dos materiais. O aço chinês, os sistemas hi-
dráulicos turcos, os equipamentos elétricos europeus e 
os módulos industrializados asiáticos são ativos valiosos 
quando integrados a uma logística bem planejada.

Mais do que simplesmente comprar barato, trata-se de 
integrar cadeias logísticas e�cientes, prever gargalos al-
fandegários, cumprir normas técnicas e mitigar riscos 
cambiais. Empresas bem-sucedidas são aquelas que não 
se limitam ao mercado local, mas atuam como players 
globais — com inteligência, agilidade e domínio opera-
cional da cadeia completa de suprimentos.

Em muitos países da América Latina, a cultura de segu-
rança do trabalho ainda está em fase de consolidação. Isso 
representa um desa�o real para empresas que atuam em 
setores de alto risco, como a construção civil e a infraes-
trutura pesada. Acidentes, afastamentos e passivos judi-
ciais não são apenas tragédias humanas — eles são falhas 
de gestão e indicativos de projetos mal estruturados.

Empresas que desejam manter a competitividade e a 
ética precisam adotar sistemas de gestão de saúde, segu-
rança, meio ambiente e qualidade (SSMAQ) robustos, 
auditáveis e enraizados na rotina operacional. Não basta 
ter protocolos: é necessário viver uma cultura de preven-
ção, desde o planejamento até o pós-obra.

O desa�o é maior em países onde a �scalização é limi-
tada, o treinamento é escasso e a informalidade ainda é 
presente. Mas é aí que as empresas sérias fazem a dife-
rença. Exigir EPIs, oferecer capacitação contínua, moni-
torar indicadores de segurança e integrar a gestão de ris-
cos aos cronogramas e escopos torna-se um diferencial 
de excelência técnica — e um dever moral inegociável.

A construção civil vive um momento de ruptura tecno-
lógica. Tecnologias como BIM (Building Information 
Modeling), drones para mapeamento, sensores IoT, 
inteligência arti�cial, impressão 3D de concreto e pré-
-moldados de alta performance estão mudando radical-
mente a forma de projetar, construir e monitorar obras.

Para empresas brasileiras que atuam em mercados exter-
nos, dominar essas ferramentas, representa uma vanta-
gem competitiva clara. Ao operar em países com menor 

grau de digitalização, a capacidade de apresentar crono-
gramas mais con�áveis, reduzir custos e mitigar riscos 
por meio de soluções tecnológicas torna-se um diferen-
cial comercial.

Além disso, muitos �nanciadores internacionais já exi-
gem a adoção de práticas digitais como pré-requisito. 
Incorporar inovação não é apenas uma escolha técnica 
— é uma exigência de mercado.

Empresas que operam fora do Brasil, frequentemen-
te enfrentam modelos contratuais muito distintos dos 
adotados nacionalmente. Contratos baseados em FI-
DIC, NEC, EPC-Turnkey ou BOT são comuns em 
obras �nanciadas por agências multilaterais.

Compreender esses modelos, suas cláusulas de força 
maior, mecanismos de resolução de disputas e exigên-
cias de seguros e garantias é essencial. Um erro de in-
terpretação contratual pode comprometer o equilíbrio 
econômico-�nanceiro de todo o projeto.

Além disso, a arbitragem internacional, muitas vezes 
prevista como solução de con�itos, é uma ferramenta 
e�caz e con�ável, desde que a empresa esteja juridica-
mente preparada. A segurança jurídica é um ativo estra-
tégico e precisa ser planejada desde a fase de prospecção.

O sucesso de uma operação internacional começa muito 
antes da primeira pá de terra. Envolve uma análise pro-
funda de mercado, riscos políticos, estrutura econômi-
ca, estabilidade regulatória e maturidade institucional 
de cada país-alvo.

Ferramentas de análise geoeconômica, due diligencie téc-
nica e mapeamento de stakeholders locais são tão impor-
tantes quanto o cálculo de volume de concreto. A atuação 
com inteligência territorial permite a construção de estra-
tégias sob medida, com menor risco e maior retorno.
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Empresas que entram preparadas evitam retrabalho, 
preci�cam corretamente, constroem alianças locais e ga-
nham credibilidade. A pressa em ‘marcar presença’ sem 
um plano sólido pode custar caro — literalmente.

O Brasil tem um histórico relevante de internacionalização 
no setor de construção, com aprendizados que devem ser 
absorvidos por novos entrantes. Experiências em Angola, 
em metros no Panamá ou obras rodoviárias no Peru mos-
tram tanto o potencial quanto os riscos de atuar no exterior.

Hoje, empresas médias brasileiras atuam de forma mais 
cautelosa e especializada em mercados como Bolívia, 
Paraguai e Peru, focando em nichos e criando alianças 
com empresas locais. Essa estratégia de inserção gradu-
al, técnica e juridicamente preparada vem apresentando 
bons resultados.

Estudar esses casos não é apenas uma curiosidade — é 
uma forma de reduzir riscos, evitar erros e replicar prá-
ticas vencedoras. A experiência acumulada do Brasil no 
exterior, é uma biblioteca viva que ainda precisa ser me-
lhor consultada.

A construção deixou de ser apenas um tema técnico ou 
econômico. Tornou-se uma questão de geopolítica. Po-
tências globais como China, Estados Unidos e União 
Europeia disputam in�uência nos países latino-ameri-
canos por meio de �nanciamento, acordos e obras de 
infraestrutura.

A Iniciativa do Cinturão e Rota (BRI) chinesa, o Global 
Gateway europeu e o BID Invest com apoio dos EUA 
exempli�cam como as obras viraram instrumentos de 
política externa. A presença de um país �nanciando e 
construindo portos, ferrovias e usinas signi�ca presença 
geoestratégica.

Empresas que entendem essas dinâmicas conseguem an-
tecipar tendências, identi�car oportunidades alinhadas 
aos vetores diplomáticos e escolher com mais precisão 
seus parceiros e mercados. Infraestrutura, hoje, é tam-
bém diplomacia.

Mobilizar obras de grande porte em países com infraes-
trutura precária é um desa�o que exige inteligência lo-
gística e visão integrada. Atrasos em portos, estradas mal 
conservadas, barreiras alfandegárias e restrições internas 
são comuns na América Latina — e precisam ser anteci-
pados ainda na fase de planejamento.

A logística de execução abrange o transporte de equi-
pamentos pesados, instalação de canteiros, gestão de 
estoques, movimentação de pessoal e integração com 

cadeias de suprimentos locais e internacionais. Cada 
quilômetro percorrido e cada hora economizada fazem 
diferença em contratos com margens apertadas.

Empresas de sucesso adotam soluções modulares, uti-
lizam centros logísticos regionais, criam rotas otimiza-
das e contam com equipes de suprimentos experientes. 
Engenharia e logística caminham juntas, e a excelência 
nesse aspecto de�ne não apenas a performance, mas a 
viabilidade do projeto como um todo.

O conceito de obra ‘entregue e encerrada’ está sendo 
superado. Em contratos modernos — especialmente 
PPPs, concessões e projetos de �nanciamento multilate-
ral — a empresa construtora é também responsável pela 
operação e manutenção (O&M) da infraestrutura por 
anos ou décadas após a conclusão.

Essa realidade exige novas competências: gestão de ati-
vos, manutenção preventiva, indicadores de desempe-
nho, sistemas SCADA, atendimento ao usuário �nal 
e cumprimento contínuo de obrigações regulatórias. A 
construtora transforma-se, nesse modelo, em uma ope-
radora de infraestrutura.

Estar preparado para esse ciclo completo signi�ca ga-
rantir contratos mais longos, margens mais estáveis e 
relacionamento duradouro com o cliente público ou 
privado. A visão de longo prazo é a nova fronteira da 
engenharia global.

Em projetos internacionais, especialmente em ambien-
tes instáveis ou sujeitos a riscos operacionais e políticos, 
os seguros desempenham um papel estratégico. Eles não 
apenas protegem ativos físicos, mas viabilizam a própria 
contratação e execução dos projetos ao oferecer segu-
rança a �nanciadores, governos e contratantes.

Seguro de performance, seguro garantia, seguro de res-
ponsabilidade civil, cobertura contra risco político e se-
guro de crédito à exportação são algumas das apólices 
fundamentais para empresas que desejam atuar fora do 
Brasil. Muitas vezes, a ausência dessas coberturas im-
possibilita a participação em licitações �nanciadas por 
organismos multilaterais.

Contar com brokers internacionais, entender as exigên-
cias locais e incorporar o custo dos seguros à estrutura 
�nanceira do projeto é uma boa prática que separa em-
presas pro�ssionais de aventureiras. O seguro não é um 
custo a mais — é um pilar da viabilidade e da sustentabi-
lidade contratual no mercado global de construção.

Em mercados internacionais, especialmente na Améri-
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Depois de tudo isso, dá pra ver que o 
mercado de construção fora do Brasil 
está cheio de portas abertas. Mas não é 

qualquer um que entra. É preciso prepa-
ro, inteligência e principalmente vontade 

de fazer diferente.

ca Latina, construir alianças com parceiros locais não 
é apenas desejável — é essencial. Conhecimento insti-
tucional, articulação política, compreensão das normas 
trabalhistas e �scais, além da �uência cultural, são ativos 
que muitas vezes só empresas locais conseguem aportar.

Formar consórcios, joint ventures ou parcerias técni-
cas com empresas regionais pode ser a diferença entre 
o sucesso e a frustração de um projeto. A presença de 
um ator local ajuda a abrir portas, reduzir resistências, 
otimizar processos e em muitos casos atender exigências 
legais e regulatórias.

Mais do que uma aliança operacional, é uma construção 
de con�ança mútua. Saber identi�car parceiros con�á-
veis, alinhar expectativas contratuais e criar estruturas 
equilibradas de governança é um desa�o que demanda 
sensibilidade, transparência e estratégia. As melhores 
parcerias são aquelas que combinam o melhor de dois 
mundos: a força técnica de quem chega com a inteligên-
cia relacional de quem já está.

Depois de tudo isso, dá pra ver que o mercado de cons-
trução fora do Brasil está cheio de portas abertas. Mas 
não é qualquer um que entra. É preciso preparo, inteli-
gência e principalmente vontade de fazer diferente.

A construção na América Latina está deixando de ser 
promessa para se tornar realidade. O momento de atuar 
é agora. A janela de oportunidades está aberta — mas 
não para sempre. As empresas que se posicionarem ago-
ra colherão frutos por décadas.

Construir aqui não é apenas erguer obras. É participar 
da construção de um continente mais justo, integrado 
e resiliente. O retorno �nanceiro é signi�cativo, mas o 
impacto humano é imensurável.

A infraestrutura transforma paisagens, mas acima de 
tudo, transforma vidas. Escolas aproximam o futuro. 
Hospitais salvam. Rodovias unem. Saneamento liberta.

Empresas que enxergam o setor de construção como 
um �m em si mesmo, perdem o essencial. Já aquelas que 
compreendem seu papel como agentes de desenvolvi-
mento, tornam-se protagonistas de uma nova história 
para a América Latina.

Essa é a hora de agir com responsabilidade, coragem e 
visão. Vamos construir, juntos, não apenas pontes e es-
tradas — mas um futuro digno e promissor para todos.


